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LE! No 187t2006.

EMENTA:
DispÕe sobre a Leidas Diretizes Orçamentárias para
elaboração do orçamento geral do município para o
exercício de 2007, e dá outras providências.

A Prefeita Municipalde Lagoa D'anta/RN:
Faz saber que a Câmara Municipal aprova e Ela sanciona a seguinte Lei

CAPITULO I

Disposições Preliminares

Artigo 1o - Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias, nos termos da Constituição Federal
(Artigo 165, ll, Parágrafo 2o), combinada com a Lei Federal Complementar no 101/2000 (Artigo 4o),
compreendendo as metas e prioridades da Administração Pública Municipal, a estrutura e a organização
para a elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2007, incluindo a estimativa das receitas, a
fixação das despesas, a limitação de empenhos, as disposições relativas à política de recursos humanos da
administração pública municipal e demais condições e exigências para as transferências de recursos a
entidades públicas e privadas.

CAPíTULO II
Das DeÍinições

Artigo 2o - As deÍinições e os conceitos constantes na presente Lei são aqueles eslabelecidos
na Lei Federal Complemenlar no 10112000, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo Unico - Na elaboração da proposta orçamentária serão obedecidos os princípios da
unidade, universalidade, anualidade e exclusividade.

CAPíTULO III
Do Orçamento Municipal

SEÇAO I

Do Equilíbrio

Artigo 30 - Na elaboração da proposta orçamentária municipal para o exercício de 2007, será
assegurado o devido equilíbrio, não podendo o valor das despesas fixadas ser superior ao das receitas
previstas.

Artigo 40 - A avaliação dos resultados dos programas será realizada a cada quadrimestre,
quando teremos como ponto inicial de análise, o equilíbrio Íiscal entre as receitas Íiscais e da seguridade
social, e as respectivas despesas.

Artigo 5o - A Íormalização da proposta orçamentária para o exercício de 2007, será composta
das seguintes peças:

l. projeto de lei orçamentária anual, constítuído de texto e demonslrativo; e
ll. anexos, compreendendo os orçamentos fiscal e da seguridade social, inclusive os das

entidades supervisionadas, contendo os seguintes demonstrativos:
a) analítico da receita estimada, ao nível de categoria econômica, subcategoria e fontes e

respectiva legislação ;



b) recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino e dâ saúde, para evidenciar
a previsão de cumpímento dos percentuais estabelecidos pêla Constituição Federal (Artigo 212);

c) recursos destinados à promoÇão da criança e do adolescente, de Íorma â garantir o
cumprimento dos programas específicos aprovados pelo respectivo conselho;

d) sumário da receita por íontes e da despesa por fun@es de governo;
e) nalurezâ da despesa, para cada um dos órgãos integranles da estrutura administrativa do

município;
f) despesa por Íontes de recursos para cada um dos órgâos integrantes da estrutura

administrativa do município;
g) receitas e despesâs por categorias econômicas;
h) evolução da receita e despesa orçamentária nos três exercícios anteriores, bem como a

receita prevista para este exercício e para mais dois exercícios seguintes;
i) despesas previstas consolidadas em nível de categoria êconômica, sub-categoria, elemento e

sub-elementoi
j) programâ de lrabalho de cada unidade orÇâmentária, em nível de funÇão, sub.função,

programa, subprogÍâma, projetos e atividâdes;
k) consolidado por íunÇões, programas e sub-programas;
l) despesas por órgãos e Íunções;
m) despesas por unidade orçamen1ána e por categoria econômica,
n) despesas por órgão e unidade responsável, com os percentuais de compromelimento em

relação ao orçamento global;
o) recursos destinados aos Fundos Municipais de Saúde e de Assistência Social;
p) recursos destinados ao Fundo de ManutenÇão e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e

Valorização do Magistério/FuNDEF; e
q) especiÍicação dâ legisleÇão da receita.

ParágraÍo 1o - Na estimativa das receitas considerar-se-á a tendência do presente exercício,
até o mês de junho de 2006, es perspectivas para a arrecadaÇão no exercício de 2007 e as disposiÇões da
presente Lei.

Parágrafo 2o - As despesas e as receitas do orÇamento anual serão apresentâdas de forma
sinlética e agregadas, evidenciando o "déÍlcit" ou "superávit" correnlê, conÍorme Íor o caso.

Parágrafo 3o - Fica o Executivo Municipal autorizado a incorporar, na elaboraÇão da proposta
orçamentária paÍa 2007 , as eventuais modiÍicaÇões ocorÍidas na estrutura organizacional do município, bem
como dâs classiÍicações orçamenlárias decorrentes de álterâÇões nâ legislaÉo Íederal, ocorridas após o
encaminhamenlo do projeto de Lei das Diretrizes Orgamentárias para 2007, à CâmaÍa Municipal.

Artigo 6" - No telito da proposta orÇamentária para o exercício de 2007, também conteÍão
autorizaçôes para abertura de créditos edicionais, para remanejamentos de valores e a realizaÇão de
operaÇáo de cÍeditos.

Artigo 70 - O orçamento anual do município abrangerá os Poderes Legislativo e Executivo, seus
fundos e entidades da adminiíração direta.

Artigo 80 - A proposta orçamentária poderá ser emendada, respeitada as disposiÇões da
Constituição Federal, (Artigo í66, Parágrafo 30, ll, "a", "b", "c", e Parágraío 4"), devendo ser devolvido pera
sanção do Poder Executivo devidamente consolidado, na Íorma de Lei.

Artigo 9" - O Chefe do Poder Execúivo Municipal poderá enviar mensagem à Câmara
Municipal para propor modiÍicações à proposta orçamentária e ao plano plurianual, enquanto não iniciada a
votaÇão na Comissáo especíÍica.

sEçÂo il
Da ClâssiÍlcaÇão das Receitas e Despesas

Artigo í0. - Na proposta orÇamentária a discriminaÇão das despesas far-se-á por categoria de
programação, indicando-se, pelo menos, para cada um, no seu menor nível, a natureza da despesa,
obedecendo à seguinte classificação:



DESPESAS CORRENTES
a) Pessoal e Encargos Sociais
b) Juros e Encargos da Dívidâ
c) Outras Despesas Correnles
DESPESAS DE CAPITAL
a) lnvestimentos
b) lnversôes Financeiras
c) Transferências de CaPital
d) AmortizaÇão da Dívida lnterne

ParágraÍo 1. - A classiÍicaÇão a que se reÍere este artigo correspondente aos agrupamentos de
elemenlos de natureza da despesa.

Parágrafo 2o - As categoÍias de programação de que trata o "caput" deste artigo serâo
identificadas por projetos ou atividades, os queis serão integrados por tÍtulo que caraclerize as respectivas
metas ou aÇões políticas esperâdas, segundo a classiÍicaÇão funcional programática estabelecida na Lei

Federal no 4-320, de 17.03.1964 (AÍtigo 80, ParágreÍo 2o, e no Anexo V).

parágrafo 3o - As despesas lerão como prioridâdes os projetoyações elencados no Anexo I a
esta Lei.

Parágrafo 40 - As despesas de capital programadas pan 2007 estão elencadas no Anexo ll a

esta Lei

Perágrafo 50 - A Lei Orgamentária Anual para 2007 poderá contemplar despesas de capitel não

contida no Anexo ll desta Lei, contanlo que elas sejam voltadas a serviÇos essenciais, como educação e à
saúde.

Artigo '11 - As alteraÇões dêcôrrentes da abertura e reâbertura de créditos adicionais dependem
da existência de recursos disponíveis.

Artigo 12 - Constará na proposta orçamentária â reserva de contingência para atender as
suplementações de dotações insuÍicientes no decorrer da execução orÇamentáriâ, que não poderá ser
superior a 3% (três por cenio) des Rêceitas Correntes.

CAPITULO IV
Das Receitas

Artigo í3 - A execução da arrecadaÇão da receita obedecerá às disposições da Lei Federal
Complementar no 101/2000, (Seções I e ll, do capitulo lll, AÍtigos. 11 e 14) e demais disposiÇões
pertinentes, tomando-se como base as receitas errecâdedas até o mês de junho de 2006.

Parágrato 1o - Na elaboraÇão da proposta oÍÇamentária para o exercício de 2007, serão
levados em consideraÇão, para efeito de previsão, os seguintes fatores:

L efeitos decorÍenles de allerações na legislação;
ll. variações de índices de preços;
lll. crescimento econômico; e
lV. evolução da receita nos últimos três anos.

Parágrafo 20 - A reeslimativa da receita por parte de Poder Legislâlivo só será permitida se
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, nos termos da Lei Federal Complementar n o

10112000. (Artigo 12, Parágrafo 1").

Artigo 14 - Não será permitida no exercício de 2007, a concessão de incenlivo ou benefício
Íiscal de natureza tributária da qual ocorra renúncie de receitâ, com exceÇão visando a geração de emprego
e renda.

CAPíTULO V
Das Despesas

SeÇão I

Das Despesas com Pessoal



Artigo .15 - Os gastos com pessoal obedêcerão às normas e limites estabelecidos na Lei

Federal Complementar no 10'l/2000, e compreendem:
a)ogerenciamentodeatividadesrelativasàadministraÇãoderecursoshumanos,
b) a valorizaçâo, a capacitaçâo e a proÍissionalizaçâo do servidor,

ój a aOequaçio Oa te§istaçaã pertinente às novas disposições constitucionais ou legais,

d) o aprimoramento e a atualização dâs técnicas e instrumentos de gestão'

ei a rôalização de concurso público para atender as necessidades de pessoal,

Do recrutamento e a administraÇão de estagiários para desenvolverem atividades nâs diversas

áreas da adminislraÇão municipal.

Artigo 16 - O poder Exêcutivo Municipal publicará atá 30 (trinta) dias apÓs o encerramenlo de

cada bimestÍe, ãemonstrativo da execução orçamentária do perÍodo, quando nelê conterá os dãdos da

despesa com pessoal.

parágraÍo 1o - As despesas com pessoal, pâra o atendimento às disposiÇões da Lei Federal

Complementar n,i 0112000, serão apurâdas somando-se â realizadâ mês a mês em referência com as dos

onze meses imediatamente anteriores, adotando-se o Íegime de competência'

parágrafo 20 - Caberá ao Setor de Contabilidade fazer a apuração dos gastos reÍerenciados no

Parágrafo 1o deste aÍtigo.

Artigo 17 - Para atendimento des disposições do Artigo 7", da Lei Federal no 9424, de

24.12.1996, o Éoder Executivo Municipâl poderá conceder abono e rateio sâlarial aos professores e

proÍissionais do ensino Íundamental, utilizando os recursos do FUNDEF.

Artigo '18 - Fica autorizada a revisão da remuneração dos servidores e os subsídios dos

agentes político;, observada a iniciativa de cada poder, respeitados os limites constantes da Lêi Federal

Complementar no 101 12000.

Artigo 19 - Fica autorizada a realizaÉo de concurso público para preenchimento de vagas na

adminislreÇão municipal, que o promoverá visando o atendimento das necessidades Íuncionais.

Seção ll
Do Repâsse ao Poder Legislativo

Artigo 20 - Os repasses de recursos ao Poder Legislativo sêrão realizados pelo Poder

Executivo na daia estabelecida na Lei Orgânica do Município, combinado com as disposiçôes contides na

Emendâ constitucional no 25.

SeÇão lll
Das Despesas lrrelevantes

Artigo 21- Serão consideradas despesas irrelevân1es, para fins de alendimento ao disposto no

Artigo í6, Parágraío 3", da Lei Federal Complementar no 101/2000, os gastos que não ultrapassem os
limites destinados à contratação de obÍas, compras e serviços, devidamenle estabelecidos no Artigo 23,
lnciso I e ll, da Lei Federal n" 8.666/93.

SeÇão lV
Das Despesas com convênios

Artigo 22 - O ente municipal poderá firmar convênio, sendo o órgão concedenle, quando for
prevista e estabelecida a cooperação mútua entre as partes conveniadas, desde que:

l. sejam aprovados pelo Chefe do Poder Executivo, previamente, o plano de trabalho ou plano
de aÉo, constendo o objeto e suas especiÍicaÇões, o cronograma de desembolso:

ll. a meta ã sêr atingida não ultrapasse o exercício financeiro, e ultrapassando, esteja previsto
no plano plurianual de investimentos;



lll. seja apresentada e aprovada a prestação de contas de recursos anteriormente recebidos do
município;

lV. haja a comprovação da coneta aplicagão dos recursos liberados; e
V. sendo a beneÍiciada, entidade sem Íins lucrativos, esteia devidamente registrada nos órgãos

compelenles.

Seção V
Das Despesas com Novos Projetos

CAPíTULO VI
Dos Repasses a lnstituiÇões Públicas e Privadas

Artigo 24 - Poderão ser incluídas na proposta orÇâmentária para o exercício de 2007, bem
como suas alterações, dotações a título de transÍerências de recursos orÇamentários à iníiluiÇôes privadas
sem fins lucrâtivos, não pertencentes ou não vinculadas ao município, a titulo de subvenções sociais e sua
concessão dependerá da obediência as disposiÇões da Lei Federal Complementâr no 1O1|2O0O e ainda, aos
dispositivos seguintes:

l. que as entidades sejam de atendimento direto ao público nas áreas de assislênciâ social,
saúde ou educação e estejam registradas nos órgãos competentes;

ll. que haja lei especíÍica, autorizativa da subvenção;
lll. que a entidade tenha apresenlado a prestação de contas de recursos [ecebidos no exercício

anterior, se houver, e que deverá ser encaminhada até o último dia úlil do mês de janeiro do exercício
subseqüente, ao setoÍ Íinanceiro da preÍeitura, na conÍormidade do Parágrafo Único, do Artigo 70, da
ConstituiÇão Federâ|, com a redação dada pela Emendâ Conslitucional no 19/98;

lV. que a entidâde benenciada, Íaça a devida comprovaÇâo, do sêu regular funcionamento,
mediante atestado Íirmado por autoridade competentê;

V. que a entidade beneÍiciária ÍaÇa a âpresentaÇão dos respectivos documentos dê
constituiÇão, alé 31 de dezembro de 2006;

Vl. que a entidade beneÍiciánaÍaça a comprovaÇão de que está em siluação regular perante o
INSS e o FGTS, conforme AÍtigo 195, Parágrafo 30, da ConstituiÇão Federal e perante a Fazenda
Municipal, nos termos do Código Tributário do Município; e

Vll. nâo se enconlrar em situação de inadimplência no que se reÍere a prestâÇâo de contas de
subvenções recebidas de órgãos públicos de qualquer esÍera de govemo.

CAPíTULO VII
Dos Créditos Adicionais

Artigo 25 - Os créditos especiais e suplementares serâo aulorizados por lei e abertos por
decreto do Execulivo Municipal.

Parágrâfo Único - Consideram-se recursos para efeilo de aberture de créditos especiais e
suplementares, âutorizados na Íorma de "câput" deste arligo, desde que não comprometidos como sendo:

l. o superávit financeiro apurado em balanÇo patrimonial do exercício anterior;
ll. os provenientes do excêsso de ârrecâdaÇão;

lll. os resultantes de anulaÇão parcial ou total de dotaÇões orÇamentáías ou de créditos
adicionâis autorizados em lei;

lV. os provenienles do repasse decorrenle da assinatura de convênios com órgãos das esÍeras
dos governos íederal e estadual; e

V. o produto de operaÇões de crédito autorizadas por lei especifica, na forma que juridicamente
possibilite ao Poder Executivo ÍealizáJas.

Artigo 2ô - As solicitações ao Poder Legislativo de autorizaÇões para âbertura de créditos
especiais conterão, no que couber, âs inÍormaÇôes e os demonstrelivos BxigÍdos pera a mensagem que
encaminhar o projeto de lei oÍçamentário.

Artigo 23 - O Poder Executivo garantirá recursos para novos projetos, quando atendidas as
despesas de manutenÇão do patrimônio já existente, cujo montanle não poderá exceder a 80% (oitenta por
cento) do valorÍixado para os investimentos.



Artigo 27 - As propostas de modiÍicaÇões ao projeto de lei do orÇamento, bem como os projetos

de creditos adicionais, serão apresentâdos eom a forma, os níveis de detalhamento, os demonstrâtivos e as

inÍormaÇões estabelecidas para o orÇamento.

Artigo 28 - Os créditos adicionais especiais autorizados nos últimos 04 (quatto) meses do

exercício de 2006, poderão ser reâbertos ao limite de seus saldos e incorporados ao orÇamento do exercício

seguinte, consoanle ParágraÍo 2', do Artigo 167, da Constituição Federal

ParágraÍo único - Na hipótese de haver sido autoízado crédito na íorma do "caput" deste
artigo, até 31 de janeiro de 2007, serão indicados e totalizados com os valores orçamentários para cada
órgão e suas unidades, em nível de menor câlegoria de programação possível, os saldos de créditos

especiais e extraordinários autorizados nos úllimos quatro meses do exercício de 2006, consoante

disposições do PârágraÍo 2", do artigo 167, de ConstituiÇão Federal.

Artigo 29 - O Poder Executivo, atrãvés do órgão competente da adminislração, deverá atender
no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data do recebimenlo, as solicitaÇões de inÍormaÇões relativas às
categorias de programaÇão explicitadas no pro.ieto de lei que solicitar creditos adicionais, fornecendo dados,
quantitalivos e qualitativos que .iustifiquem os valores oÍçados e evidenciem a agão do governo e suas
metas a serêm atingidas.

CAPíTULO VIII
Da ExecuÇão orçamentáÍia e da FiscalizaÇão

SEÇAO I

Do Cumprimento das Metas Fiscais

Artigo 30 - O Poder Executivo Municipal demonstrará e avaliará o cumprimento das metas
Ílscais a câda quadrimestre.

Parágrafo Único - São parles inlegrantes desta Lei, os anexos e demonstrativos expondo as
melas e riscos fiscais do município.

sEÇÃo il
Da Limitagão do Empenho

Artigo 31 - Se veriÍicado ao final do bimeslre, que a eíetivação da receita poderá não comportar
o cumprimento das melas de resultado primário ou nominal, o Poder Executivo por ato próprio e nos
monlantes necessários, promoverá nos trinta dias subseqüentes, limitações de empenho e movimentaÇão
financeira.

Parágrafo Único - A limitaÉo do empenho iniciará com ss despesas de investimentos, e não
sendo suficiente para o atendimento do disposto no "caput", será estendida às despesas de manutenção
dos projetoslaÇões desenvolvidos no âmbito municipal.

Artigo 32 - Não seráo ob.ieto de limitaÇão as despesas que constituam obrigeçôes
constilucionais, as destinadas ao pagamento do serviÇo da dívida e as destinadas ao pagamento das
despesas de caráter continuado.

CAPITULO IX
Dâs Vêdacões

Artigo 33 - Serão consideradas não autorizadas, irregulâres, e lesivas âo patrimônio público a
gestão de despesa em desacordo com a Lei Federal Complemenlar no'10'l/2000 (Artigo 15).

Artigo 34 - E vedada a Ínclusão na proposta orÇamenlária, bem como em sues alterações, de
recursos para pagamento a qualquer título, pelo município, incluslve pelas entidadês que integram os
orçâmenlos fiscais e de seguridade social, o servidor da administraÇão direta ou indireta por créditos de
consultoria ou assistência técnica cusleados com recursos decorrentes de Gonvênios, acordos, ãjustes ou
inslrumentos congêneres, Íirmados com órgãos ou entidades de dirêito publico ou privado, pelo órgão ou
entidade a que pertencer o servidor ou por aquele que esliver eventualmente lotado.



ParágÍafo Único - Além da vedaÉo deÍinida no "caput', não poderão ser destinados recursos
para atender despesas com:

| - atividades e propagandas política - partidárias;
ll - objetivos ou €mpanhas estranhas as atribuições legais do Poder Executivo;
III - obras de grânde porte, sem comprovada e clara necessidade social, capaz de

comprometer o equilíbrio das ÍinanÇas municipais: ê
lV - auxílios a entidade privadas com Rns lucrativos.

CAPÍTULO X
Das Dívidas

SEÇÃO UNICA
Da Dívida Fundada lnterna

SUB-SEÇÃO I

Dos Precatórios

Artigo 35 - Será consignada na proposta orçamentária para o exercício de 2007, dolaÇão
especíÍica para o pagamento de despesas decorrentes de sentenÇas judiciáriâs e de precatóÍios, na forma
da legislaÇão pertinenle, observadas as disposições dos Parágraíos 1'e 2" deíe arligo.

ParágraÍo 1o - Os precatórios encaminhados pelo Poder Judiciário à prefeitura municipal, até ío
de.iulho de 2006, serão incluídos na proposta orÇamentária para o exercício de 2007, conÍorme determina a
ConstituiÇão Federal (Artigo 100, Parágrafo 1").

PerágÍaÍo 2o - O Sistemâ de Controle lnterno da Preíeitura registraíá e identiÍicârá os
beneÍiciários dos precatórios, seguindo a ordem cronológica de suas exigências, através dos serviços de
contabilidade.

SUB.SEÇÃO II

Da Amorlização e do ServiÇo da Dívida Fundada lnterna

Artigo 36 - O Poder Executivo deverá manter registro individualizado das dívidas Íundadas
interna e externa.

CAPITULO XI
Do Plâno Plurienusl

AÍigo 37 - Poderão deixar de constar da proposta orçamentária do exercício de 2007,
programas, projelos e metas constantes do plano plunanual, em razão da compâtibilizaçâo da previsão de
receitas com a fixação de despesas, em Íunção da limitação de recursos.

Artigo 38 - Os projetos imprecisos constantes do plano plurianual existente poderão ser
desdobrados em projetos específlcos na proposta orçamentária para o exercício de 2007.

Artigo 39 - A inclusão de novos pro.ietos no plano pluÍianual de inveslimentos dependerá de lei
específica

ParágÍaÍo Único - Não poderão ser incluídos novos projetos no pano plurianual de
investimenlos, com recursos decorrentes da ãnulação de projetos em ândâmenlo.

Artigo 40 - Quando â aberlura de crédito especial implicar em alteração das metas e
prioridades para 2OO7, constantes no Plano Pluíanual de lnvestimentos, Íica o Executivo Municipal
autorizado a promover as adaptações necessárias à execução, acompanhamenlo, controle e avaliaçâo da
aÇão programada.

CAPITULO XII
Das Disposiçôes Gerais e Transitórias
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